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Contrato - SEI nº 34/2024/2024

Processo nº 23539.006149/2024-13

TERMO DE COMODATO

 TERMO DE COMODATO Nº 34/2024, CELEBRADO ENTRE A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS
HOSPITALARES – EBSERH E A EMPRESA MSA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA.

COMODATÁRIA:  A  Empresa  Brasileira  de  Serviços  Hospitalares  –  Ebserh,  filial  HOSPITAL  UNIVERSITÁRIO  LAURO
WANDERLEY - HULW, sediado(a) na rua Tabelião Stanislau Eloy, s/n, Castelo Branco, João Pessoa/PB – CEP 58.050-585,
inscrito no CNPJ sob o nº 15.126.437/0017-00, UASG-155023, neste ato representada pelo seu Superintendente o Dr.
JOSÉ EYMARD MORAES DE MEDEIROS FILHO, brasileiro, Matrícula Siape nº 14***63, nomeado por meio da Portaria
SEI 239 de 05 de junho de 2024, publicada no Bole�m de Serviço nº 1815 de 07 de junho de 2024, e por seu Gerente
Administra�vo Dr. ANDRE LUIS COELHO FERNANDES, brasileiro, Matrícula Siape nº 338****, nomeado por meio da
Portaria - SEI nº 511, de 19 de dezembro de 2023, publicada no Bole�m de Serviço nº. 1699, de 21 de dezembro de
2023, ambos no uso das atribuições conferidas pelo art. 154 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh,
versão 2.0, aprovado por meio da Resolução n.º 155/2022 do Conselho de Administração (RLCE 2.0);

COMODANTE: MSA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA, com sede na Rua Lamarão, n.334,
Galpão  B,  Pernambués,  Salvador  /BA,  CEP.:  41100-086,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n.º
9.074.443/0002-82,  representada neste ato pela Sr.  MARCELO CAVALCANTE DE ALMEIDA,  com o numero de CPF
***.823.535-** e RG 35***7978, conforme atos cons�tu�vos da empresa apresentada nos autos;

CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 23539.006149/2024-13,  de acordo com o Pregão Eletrônico SRP n.º
90.036/2024,  proposta comercial apresentada, Termo de Referência, seus encartes e anexos, a COMODATÁRIA e a
COMODANTE celebram o presente Termo de Comodato, nos termos da Lei n.º 13.303, de 30 de junho de 2016, do
Decreto n.º 8.945, de 27 de dezembro de 2016, do Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, do RLCE 2.0, dos
norma�vos internos da Ebserh, dos ar�gos 579 a 585 da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e mediante as
cláusulas e condições estabelecidas a seguir.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a disponibilização, para o(s) item 01 do Termo de Referência, do(s)
seguinte(s) bem(ns) em regime de comodato, conforme as exigências descritas no Termo de Referência:
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COMODATO DO ITEM 01 DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 Pregão SRP n.º 90.036/2024

ORD. DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT. (R$) VALOR TOTAL (R$)

01

Disposi�vos  de  drenagem  e
ORIENTAÇÃO  à  equipe  técnica
do  contratante  sobre  o  uso  e
manuseio do disposi�vo.

UNID 30 R$ 1.200,00 R$ 36.000,00

1.2. Vinculam este Termo de Comodato, independentemente de transcrição:

1.2.1. o Termo de Referência;

1.2.2. o instrumento convocatório;

1.2.3. a Ata de Registro de Preços;

1.2.4. a proposta do contratado;

1.2.5. eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR DOS BENS

2.1. O valor do(s) bem(ns) expresso em moeda nacional, conforme DECLARAÇÃO (42949791), apresentada(s)
pela comodante e emi�da em 01/10/2024, é de: 

2.1.1. R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais)

2.2. O valor iden�ficado acima não estabelece qualquer vínculo financeiro entre as partes, servindo apenas
para iden�ficar o valor do(s) bem(ns) em caso de sinistro.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1. O  prazo  de  vigência  deste  Termo  de  Comodato  é  de  12  (doze)  meses,  com  início  na  data
de 23/10/2024 e encerramento em 22/10/2025 podendo ser prorrogado, nos termos do art. 150 do RLCE 2.0.

4. CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA COMODATÁRIA

4.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

4.2. Ceder, gratuitamente, em regime de COMODATO, OS EQUIPAMENTOS ESPECIFICADOS no ITEM 6 do
presente Termo, cuja compa�bilidade é exigida;

4.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no Edital e seus anexos.

4.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, atendendo aos disposi�vos da Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislações per�nentes.

4.5. Subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos.

4.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas

SEI/SEDE - 43444681 - Contrato - SEI https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimi...

2 of 8 22/10/2024, 08:19



as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

4.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

4.8. Cumprir todas as normas citadas no Termo e outras que vierem a subs�tuí-las.

4.9. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante.

4.10. Em relação à Lei n.º 13.709/2018 (LGPD), observar o seguinte:

a) adotar medidas para conformidade de suas operações ao cumprimento da legislação de
proteção de dados pessoais e das orientações emanadas pela Autoridade Nacional de Proteção de
Dados (ANPD);

b) assegurar que o tratamento de dados pessoais será limitado ao mínimo necessário para o
alcance da(s) finalidade(s) proposta(s);

c) manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;

d) adotar medidas de segurança, técnicas, administra�vas e organizacionais, adequadas para
assegurar a proteção dos direitos dos �tulares de dados pessoais;

e) cooperar entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos
�tulares de dados pessoais previstos na legislação em vigor;

f) orientar  seus  colaboradores,  contratados  ou prepostos  sobre  os  deveres,  requisitos  e
responsabilidades decorrentes da LGPD, bem como a não divulgar indevidamente informações
que envolvam dados pessoais a que tenham acesso;

g) comunicar à outra parte, por escrito, em prazo razoável, qualquer incidente de segurança
que envolva dados pessoais a que tenha acesso, tais como acessos não autorizados e situações
acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,  comunicação  ou  qualquer  forma  de
tratamento inadequado ou ilícito, com as informações previstas no § 1º do art. 48 da LGPD;

h) cien�ficar-se da Polí�ca de Proteção de Dados Pessoais da CONTRATANTE;

i) apresentar todos os dados e informações solicitados pela CONTRATANTE em relação ao
tratamento  de  dados  pessoais  realizado  em  decorrência  da  relação  estabelecida  com  a
CONTRATANTE e/ou adotar as providências lícitas por ela indicadas;

j) não subcontratar a�vidades que envolvam o tratamento de dados pessoais, salvo com
prévia autorização por escrito da CONTRATANTE e,  nessa hipótese,  exigir  de subcontratados o
cumprimento  dos  deveres  decorrentes  da  LGPD  e  daqueles  assumidos  neste  instrumento,
permanecendo integralmente responsável por garan�r a sua observância;

k) quando verificada qualquer das hipóteses de término do tratamento de dados pessoais
previstas  no  art.  15  da  LGPD,  interromper  o  tratamento  e  eliminar  completamente  os  dados
pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, �sico ou outro qualquer),
autorizada a conservação para as finalidades estabelecidas no art. 16 da LGPD.

5. CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA COMODANTE

5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

5.2. Prestar  à  Contratada,  em  tempo  hábil,  as  informações  eventualmente  necessárias  à  entrega  dos
materiais.
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5.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

5.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo.

5.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido.

5.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de equipe/empregado
especialmente designado.

5.7. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,  no prazo e
forma estabelecidos no Edital.

5.8. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda  que  vinculados  à  execução  dos  contratos  decorrentes  da  licitação  em tela,  bem como por  qualquer  dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.9. Em relação à Lei n.º 13.709/2018 (LGPD), observar o seguinte:

a) adotar medidas para conformidade de suas operações ao cumprimento da legislação de
proteção de dados pessoais e das orientações emanadas pela Autoridade Nacional de Proteção de
Dados (ANPD);

b) assegurar que o tratamento de dados pessoais será limitado ao mínimo necessário para o
alcance da(s) finalidade(s) proposta(s);

c) manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;

d) adotar medidas de segurança, técnicas, administra�vas e organizacionais, adequadas para
assegurar a proteção dos direitos dos �tulares de dados pessoais;

e) cooperar entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos
�tulares de dados pessoais previstos na legislação em vigor;

f) orientar  seus  colaboradores,  contratados  ou prepostos  sobre  os  deveres,  requisitos  e
responsabilidades decorrentes da LGPD, bem como a não divulgar indevidamente informações
que envolvam dados pessoais a que tenham acesso;

g) comunicar à outra parte, por escrito, em prazo razoável, qualquer incidente de segurança
que envolva dados pessoais a que tenha acesso, tais como acessos não autorizados e situações
acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,  comunicação  ou  qualquer  forma  de
tratamento inadequado ou ilícito, com as informações previstas no § 1º do art. 48 da LGPD.

6. CLÁUSULA SEXTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1. Para  infrações  come�das  no  curso  do  processo  licitatório,  aplicar-se-á  o  procedimento  previsto  na
Norma Operacional - SEI nº 7/2023/DAI-EBSERH - Apuração de irregularidades e aplicação de sanções a licitantes no
âmbito da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh.

6.2. Comete infração administra�va a Contratada que:

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
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c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; e

e) cometer fraude fiscal.

6.3. Em caso de infração administra�va, a Administração pode aplicar à Contratada as seguintes sanções, nos
termos do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0:

6.3.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato o HULW-UFPB/EBSERH poderá, garan�do o regular
processo administra�vo, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

6.3.1.1. Advertência,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das  obrigações  contratuais
consideradas  faltas  leves,  assim entendidas  aquelas  que não acarretam prejuízos  significa�vos  para  a
Administração;

6.3.1.2. Multa:

a) moratória  de  0,5% (meio  por  cento)  por  dia  de  atraso  injus�ficado sobre  o  valor  da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, data a par�r da qual o atraso será configurado
como inexecução total do objeto;

b) compensatória  de 20% (vinte  por  cento)  sobre o  valor  total  do contrato,  no caso de
inexecução total do objeto;

c) em  caso  de  outras  hipóteses  de  inexecução  parcial,  poderá  ser  aplicada  multa
compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, respeitados critérios de
razoabilidade e proporcionalidade, considerando os impactos da obrigação inadimplida.

6.3.1.3. Suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a Rede
Ebserh, por prazo não superior a 2 (dois) anos, caso o fornecedor:

a) tenha  sofrido  condenação  defini�va  por  pra�car,  por  meios  dolosos,  fraude  fiscal  no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

c) demonstre  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Ebserh  em  virtude  de  atos
ilícitos pra�cados;

d) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta ou da vigência da ata de registro
de preços, não celebrar o contrato;

e) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

f) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

g) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

h) não man�ver a proposta;

i) falhar ou fraudar na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prá�ca de atos lesivos à Administração
Pública previstos na Lei nº 12.846/2013.

6.3.2. As  sanções  previstas  nos  subitens  16.3.1.1.  e  16.3.1.3.  poderão  ser  aplicadas  à  Contratada
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juntamente com as de multa.

6.3.3. Eventuais  multas  aplicadas  podem  ser  descontadas  de  pagamentos  a  serem  efetuados  ou
compensados em eventuais créditos disponíveis em outros contratos firmados pela Contratada, bem como da
garan�a contratual, se exigida.

6.3.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no RLCE 2.0.

6.3.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a  gravidade  da
conduta  do  infrator,  o  caráter  educa�vo  da  pena,  bem como dano  causado à  Administração,  observado  o
princípio da proporcionalidade.

6.3.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – EXTINÇÃO DO TERMO DE COMODATO

7.1. O Termo de Comodato se ex�ngue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo fixado, ou quando vencido o prazo fixado, independentemente de terem sido cumpridas ou não
as obrigações de ambas as partes contraentes, sem a devida prorrogação.

7.2. A rescisão do Termo de Comodato pode ocorrer nas seguintes hipóteses:

7.2.1. De forma unilateral, assegurada, no regular processo administra�vo, a prévia defesa com prazo
não inferior a 10 (dez) dias úteis, por algum dos mo�vos previstos no art. 184 do RLCE 2.0;

7.2.1.1. A rescisão unilateral deverá ser precedida de comunicação escrita e fundamentada da parte
interessada e ser enviada à outra parte com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.

7.2.1.2. A critério da COMODATÁRIA, caso exista risco ao regular funcionamento da unidade, o prazo
referido no item anterior poderá ser reduzido ou ampliado.

7.2.2. Por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a
COMODATÁRIA e para a COMODANTE;

7.2.3. Por determinação judicial.

7.3. A  ex�nção  do  Termo  de  Contrato  e/ou  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  se  houver,  não
acarreta automa�camente a ex�nção do Termo de Comodato, que tem prazo de vigência próprio.

7.4. A ex�nção do Termo de Comodato, formalizada por Termo de Encerramento ou Termo de Rescisão, será
precedida, sempre que possível, de: 

7.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

7.4.2. indenizações e multas.

8. CLÁUSULA OITAVA– ALTERAÇÕES

8.1. Eventuais alterações do Termo de Comodato serão regidas pela disciplina do art. 171 e seguintes do
RLCE 2.0, bem como pela definições reproduzidas no Termo de Referência.

8.2. Registros que não caracterizam alteração do Termo de Comodato podem ser realizados por simples
apos�la, dispensada a celebração de Termo Adi�vo.

9. CLÁUSULA NONA – PUBLICAÇÃO

SEI/SEDE - 43444681 - Contrato - SEI https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimi...

6 of 8 22/10/2024, 08:19



9.1. A COMODATÁRIA deve providenciar a publicação deste instrumento, após formalizado, no Diário Oficial
da União e no Portal da Ebserh, conforme art. 155 do RLCE 2.0. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – FORO

10.1. É eleito o Foro da da Jus�ça Federal em Seção João Pessoa/PB para dirimir os li�gios que decorrerem da
execução deste Termo de Comodato que não possam ser compostos pela conciliação.

João Pessoa, data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)

Dr. JOSÉ EYMARD MORAES DE MEDEIROS FILHO
Superintendente HULW

Portaria SEI 239 de 05/06/2024

(assinado eletronicamente)

ANDRE LUIS COELHO FERNANDES
Gerente Administra�vo do HULW

Portaria - SEI nº 511, de 19/12/2023

(assinado eletronicamente)

MARCELO CAVALCANTE DE ALMEIDA
Representante Legal

MSA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA
CNPJ 09.074.443/0002-82

Documento assinado eletronicamente por MARCELO CAVALCANTE DE ALMEIDA, Usuário Externo, em
18/10/2024, às 10:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por André Luis Coelho Fernandes, Gerente, em 21/10/2024, às 09:52,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Jose Eymard Moraes de Medeiros Filho, Superintendente, em
21/10/2024, às 10:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ebserh.gov.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 43444681 e o código CRC E4FF0344.

Referência: Processo nº 23539.006149/2024-13 SEI nº 43444681
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